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PORTARIA 700/2024 - GP, de 12 de julho de 2024.

Nomeia os Conselheiros titulares e suplentes representantes 
do governo e da sociedade civil para composição do 
Conselho Municipal de Assistência Social de São Gonçalo 
do Amarante/RN para o biênio 2023-2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.742/1993 (Lei Orgânica da 
Assistência Social), que estabelece em seu art. 16 que os conselhos devem possuir 
composição paritária entre governo e sociedade civil;

CONSIDERANDO a Resolução nº 237/2006 do Conselho Nacional de 
Assistência Social, que em seu art. 10 recomenda que o número de conselheiros (as) 
não seja inferior a 10 (dez) membros, e em seu art. 12 recomenda que, no segmento 
governo, o conselho seja composto por representantes das áreas da assistência social, 
saúde, educação, trabalho e emprego e fazenda, sendo esses indicados e nomeados 
pelo respectivo Chefe do Poder Executivo;

CONSIDERANDO a Resolução nº 237/2006 do Conselho Nacional de 
Assistência Social, que em seu art. 11 dispõe que os representantes da sociedade civil 
sejam eleitos em assembleia instalada especificamente para esse fim e que tal 
processo deve ser instalado especificamente para esse fim, sob a coordenação da 
própria sociedade civil sob a supervisão do Ministério Público, garantindo a ampla 
participação de toda a sociedade, principalmente dos usuários da Política de 
Assistência Social;

CONSIDERANDO a Resolução nº 237/2006 do Conselho Nacional de 
Assistência Social, que em seu art. 5º estabelece que o mandato dos conselheiros será 
definido na lei de criação do Conselho de Assistência Social, sugerindo-se que tenha a 
duração de, no mínimo, 02 (dois) anos, podendo ser reconduzido uma única vez por 
igual período, e em seu art. 10 recomenda a alternância entre representantes do 
governo da sociedade civil em cada mandato, sendo permitida uma única recondução;

CONSIDERANDO a Norma Operacional Básica do SUAS/2012, que no 
§ 2º do seu art. 123 estabelece que os conselhos devem contar com uma Secretaria 
Executiva – SE, que é unidade de apoio para o seu funcionamento, tendo como objetivo 
assessorar as reuniões do colegiado e divulgar suas deliberações, devendo contar 
com pessoal de apoio técnico e administrativo;

CONSIDERANDO a Resolução nº 24/2006 do Conselho Nacional de 
Assistência Social, que estabelece que as organizações de usuários devem garantir 
estatutariamente a participação desses em seus órgãos diretivos e decisórios; que 
define os usuários como pessoas vinculadas aos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais da Política de Assistência Social, organizadas sob 
diversas formas, em grupos que tenham como objetivo a luta por direitos;

CONSIDERANDO a Resolução nº 16/2010 do Conselho Nacional de 
Assistência Social, que em seu art. 7º trata dos critérios para inscrição das entidades e 
organizações da assistência social bem como dos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais, a necessidade de garantir a existência de processos 
participativos dos usuários na busca do cumprimento da missão da entidade de 
organização, bem como da efetividade na execução de seus serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.742/1993 (Lei Orgânica da 
Assistência Social), que em seu art. 3º define que entidades de assistência social são 
aquelas que prestam, sem fins lucrativos, atendimento e assessoramento aos 
beneficiários abrangidos pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) bem como as 
que atuam na defesa e garantia de seus direitos;

CONSIDERANDO o Decreto nº 6.308/2007, que dispõe sobre as 
entidades e organizações de assistência social de que trata o art. 3º da LOAS;

CONSIDERANDO a Resolução nº 23/2006 do Conselho Nacional de 
Assistência Social, que regulamenta o entendimento acerca de trabalhadores do setor 

e estabelece como legítima todas as formas de organização dos mesmos, tais como 
associações de trabalhadores, sindicatos, federações, confederações, centrais 
sindicais, conselhos federais de profissões regulamentadas que organizam, defendem 
e representam os interesses dos trabalhadores que atuam institucionalmente na 
Política de assistência social, conforme a LOAS, a Política Nacional de Assistência 
Social e a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de 
Assistência Social;

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 807, de 28/05/1997, que cria o 
Conselho Municipal de Assistência Social, que em seu art. 3º define a composição do 
Conselho Municipal de Assistência Social e que em seu artigo 4º define o mandato dos 
conselheiros (as) e do(a) presidente; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 807, de 28/05/1997, que cria o 
Conselho Municipal de Assistência Social e que em seu art. 5º define a participação de 
entidades no Conselho Municipal de Assistência Social;

CONSIDERANDO as indicações do Poder Executivo referente aos 
representantes do governo, serão apresentadas as seguintes mudanças: da 
Secretaria Municipal de Finanças nas vagas de conselheiro suplente; da Secretaria 
Municipal de Planejamento na vaga de conselheiro titular; como também na vaga da 
Secretaria Executiva do Conselho.

RESOLVE:
Art. 1º Nomear os Conselheiros titulares e suplentes representantes do 

governo e da sociedade civil bem como a diretoria e secretaria executiva para 
composição do Conselho Municipal de Assistência Social deste município, conforme 
detalhamento abaixo: 

I – GOVERNO
a. Representantes da Secretaria Municipal de Trabalho, Assistência 

Social e Cidadania:
Ana Helena Torres da Costa Ribeiro - Titular
  Viviane Cristina Silva Tinoco - Suplente 
b. Representantes da Secretaria Municipal de Educação:
Admskelly Rolim de Oliveira - Titular
Mônica Silva de Azevedo - Suplente
c. Representantes da Secretaria Municipal de Saúde:
Maria Ilma Barros – Titular
Auricimar Vieira Dantas - Suplente
d. Representantes da Secretaria Municipal de Finanças:
Maria da Conceição Silva de Morais - Titular
Marilia Cavalcante do Nascimento - Suplente
e. Representantes da Secretaria Municipal de Planejamento:
Agna Débora Oliveira dos Santos Bezerra - Titular
Ionah Maria de Sousa Guedes Alcoforado Xavier - Suplente

f. Representantes da Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Lazer:
Micael Moreira da Silva - Titular
Taine Nascimento de Veras - Suplente
II – SOCIEDADE CIVIL
g.  Representantes das Entidades de Assistência Social:
 Espaço Sociocultural Galeria Biombo da Arte - Titular
 Em vacância - Suplente
h.  Representantes das Entidades de Assistência Social:
 Associação das Mulheres de Santo Antônio do Potengi - AMSAP – Titular
 Casa de Caridade Adolfo Bezerra de Menezes - Suplente
i. Representantes dos Trabalhadores do Fórum Municipal de 

Trabalhadores(as) do SUAS:
 Cláudia Patrícia Melo da Silva Vale - Titular
 Fabíola Regina Campelo - Suplente
j.  Representantes dos Trabalhadores do Sindicato dos Servidores 

Públicos Municipais de São Gonçalo do Amarante:
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 Devthy William Souza de Medeiros - Titular
 Vacância - Suplente
k.  Representantes dos Usuários da Assistência Social:
 Jucieny Lobato de Araújo - Titular
 Sueli Cardoso de Melo - Suplente
l.  Representantes dos Usuários da Assistência Social:
 Joel Lúcio Virgínio - Titular
 Sara Stephany Soares Ramos Arcanjo - Suplente
III – DIRETORIA
Presidente: Cícera Grabrielle C. Fernandes
Vice-presidente: Ana Helena Torres da Costa Ribeiro
Secretária Executiva:  Bruna Rayssa Rodrigues Correia
Art. 2º As atribuições do Conselho Municipal de Assistência Social – 

CMAS, são devidamente estabelecidas através da Lei Municipal nº 807, de 
28/05/1997.

Art. 3º O serviço prestado pelos conselheiros será considerado de 
caráter público relevante, sendo vedada qualquer remuneração.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº 

668/2023 - GP, de 31 de março de 2023.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 12 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 701/2024 - GP, de 12 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar, a pedido, ANA PAULA DA SILVA MACHADO, do cargo 

de provimento em comissão de GERÊNCIA DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE da 
Secretaria Municipal de Saúde:

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 12 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 702/2024 - GP, de 12 de julho de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear MARIA DAS DORES ROBERTO DE OLIVEIRA para o 

cargo de provimento em comissão de GERENTE DE EQUIPAMENTOS 
COMUNITÁRIOS E LOGRADOUROS PÚBLICOS da Secretaria Municipal de Serviços 
Urbanos, em exercício no Gabinete do Prefeito.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 12 
de julho de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2024

A Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, através do seu Agente de 
Contratação, torna público a quem interessar, que estará realizando o Pregão 
Eletrônico nº 019/2024, no modo de disputa ABERTO, dia 25/07/2024 às 09h:01m, A 
presente licitação visa Contratação através de licitação por ata de registro de preço 
para manutenção preventiva e corretiva de equipamentos (odontológicos). O edital e 
seus anexos encontram-se no site: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

São Gonçalo do Amarante/RN, 12 de julho de 2024.
MARIA JOSE OLIVEIRA DE LIMA

Agente de Contratação
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http://www.portaldecompraspublicas.com.br
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TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº009/2024

Objeto: Contratação de SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO, 
através de fibra óptica de dados.

Processo Administrativo: 000016/2024
Documento de formalização da Demanda (memorando): 051.06/2024
Previsão Orçamentária exercício 2024: Unidade Orçamentária: 01.001 – 

Câmara Municipal.
Projeto Atividade: 2007 – Manutenção das Atividades da Câmara
Elemento De Despesa: 3.390.40 – Serviços de TI e Comunicação 
Elemento De Despesa:3.390.39 – Serviços Pessoa Jurídica
Fonte de Recursos: 15000000000 – Recursos Não vinculados a impostos
Fundamento Legal: Lei federal 14.133 de 01 de abril de 2021, nos moldes 

do art. 75, inciso II e da referida lei c/c Decreto municipal 1.758 de 29 de dezembro de 
2023.

Justificativa/razão da escolha do contratado: BRISANET SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., inscrito no CNPJ sob o número 04.601.397/0001-28, 
com sede comercial na Rodovia Ce-138, S/N, Portão A Prédio 2 - Entrada 3 Térreo, 
Pereiro/CE, ofertou a melhor proposta para os serviços do objeto do processo 
administrativo, tornando-se a proposta mais vantajosa para a edilidade.

Valor Global (anual) de contratação: R$7.317,60 (sete mil trezentos e 
dezessete reais e sessenta centavos).

Vigência contratual: 12 meses, a partir da data da sua assinatura 
contratual.

RATIFICO, como autoridade competente, em 12/07/2024, a contratação 
de serviços de junto a Empresa BRISANET SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 
S.A., inscrita no CNPJ sob o número 04.601.397/0001-28, com valor estimado em 
R$7.317,60 (sete mil trezentos e dezessete reais e sessenta centavos).

São Gonçalo do Amarante/RN, 12 de julho de 2024.

Geraldo Veríssimo de Oliveira
Vereador Presidente
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